
1. Dados Cadastrais da Instituição e do Proponente

a) Instituição:

Razão social: Fundação Orsa

CNPJ: 74.502.550/0003-07

Natureza Jurídica: Fundação privada sem fins lucrativos

Instituição sem fins lucrativos – Sim ( X )   Não (  )

Endereço: Rua: 100/S/Nº, Lote 21 Quadra 39 

Bairro: Área Industrial
Cidade: Monte Dourado/Almeirim

UF: PA

CEP: 68.240 - 000

Telefone : (93) 3735 1140

Site: www.fundacaoorsa.org.br

Área da instituição responsável pelo desenvolvimento/execução da Tecnologia Social:
Nome da área: Fomento de Negócios Agrícolas e Florestais

Telefone: (93) 3735 1140
E-mail: mdaraujo@fundacaoorsa.org.br

b) Representante Legal da Instituição:

Nome Completo: Sérgio Antônio Garcia Amoroso
Cargo: Presidente

Sexo: Masculino

CPF: 761.086.608-30
Vigência do mandato: 19/05/11 a 19/05/14

c) Responsável pela Tecnologia Social:

Nome Completo: Malena Damasceno Araújo

Sexo: Feminino

Telefone: (93) 3735 1140

E-mail: mdaraujo@fundacaoorsa.org.br

CPF: 400.761.802 - 04

Contatos por meio de redes sociais:

msn: malenadamasceno@yahoo.com.br

d) Como soube do Prêmio? Outros Sites

2. Dados da Tecnologia Social:

Se sua tecnologia já foi apresentada alguma vez no Prêmio Fundação Banco do Brasil de Tecnologia Social, informe o ano: Não.

a) Título da Tecnologia: 

Negócios Agrícolas e Florestais para Agricultura e Extrativismo Familiar.

b) Resumo da tecnologia:
Assessoramento técnico às famílias de agricultores e extrativistas das comunidades rurais do Vale do Jarí para fomentar o desenvolvimento sustentável, por meio do uso racional do solo e da floresta, para a geração de trabalho e renda, segurança alimentar e nutricional e a conservação da floresta.
c) Tema principal, tema(s) secundário(s) e sub-temas:

· Principal: Renda

· Secundário: Meio ambiente

Renda:

· Aumento da renda familiar;

· Comercialização de produtos;

· Geração de trabalho e renda;

Meio Ambiente:

· Formação de agentes ambientais;

· Preservação dos recursos naturais e ambientais;

Alimentação:

· Produção de alimentos;

· Segurança alimentar;

d) Problema solucionado:

O Vale do Jarí é uma região localizada na fronteira dos Estados do Pará e Amapá, formada pelos municípios de Almeirim (PA), Laranjal do Jarí (AP) e Vitória do Jarí (AP), com uma área total de cerca de 100 milhões de hectares e uma população total de 71.032 habitantes, segundo dados do IBGE, sendo que 14% vive na floresta, distribuídos em cerca de 180 pequenas comunidades rurais, a maioria delas (59%) não ultrapassando o limite de 20 famílias (no máximo 100 pessoas). Entre os diversos desafios sociais e ambientais existentes nessa região, observou-se um fosso entre a demanda de consumo de produtos de base agroextrativista e a capacidade de oferta desses produtos por parte dos agricultores e extrativistas da região, fato que leva as indústrias, instituições e o empresariado que atua nessa região a assimilar a grande maioria desses produtos fora do mercado local / regional, além da deficiência de assistência técnica. 

A superação desse quadro de distanciamento entre as demandas do mercado local e a capacidade de oferta dos produtores rurais da região, passa necessariamente por um processo de formação e ORGANIZAÇÃO social e comunitária, integrado a estratégias de estruturação e GESTÃO de cadeias produtivas com base na vocação e potencial agrícola e extrativista da região, dentro de um escopo de ação que considere como princípio e finalidade incondicional a CONSERVAÇÃO e uso responsável dos recursos naturais.

e) Objetivos:

OBJETIVO GERAL:

Contribuir para o desenvolvimento sustentável das comunidades do Vale do Jari por meio da geração de trabalho e renda com base na conservação e uso sustentável do solo e da floresta.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

· Incentivar o aumento da produtividade, diversificação e comercialização da produção familiar rural por meio do fomento e assistência técnica;

· Estimular o uso responsável do solo e da floresta por meio da disseminação de técnicas de recuperação de áreas antropizadas e de manejo sustentável da floresta;

· Contribuir para melhoria da qualidade de vida das famílias através do aumento do nível de organização familiar e comunitária para o acesso as políticas públicas no campo.
f) Solução adotada:

Na Amazônia, em particular, as políticas públicas ainda se apresentam precárias ou insuficientes em suas atribuições em: assistência técnica e extensão rural; promoção à saúde, prevenção a doenças, humanização, educação, práticas de conservação ao meio ambiente e garantia de direitos para as comunidades que vivem na floresta.

Em resposta a esse desafio a Fundação Orsa, a partir do ano 2006, criou uma nova área de trabalho em sua estrutura organizacional, voltada ao Fomento de Negócios Agrícolas e Florestais, formada por uma equipe composta por: engenheiros agrônomos, técnicos agrícolas, técnico ambiental, pedagogo e assistente social para prestar assistência técnica às comunidades rurais a fim de estimular de forma planejada o desenvolvimento das vocações e potenciais produtivos agrícolas e extrativistas por meio da interação do conhecimento técnico agroflorestal e os saberes tradicionais das comunidades.

Na prática, a metodologia utilizada foi à realização de visitas técnicas “in loco”, dias de campo, demonstrações práticas, intercâmbios de experiência, cursos de capacitações e treinamentos.

Os agricultores e extrativistas foram orientados no uso sustentável do solo e da floresta por meio da combinação de culturas agrícolas e florestais que tenham garantia de mercado e renda (a exemplo  do plantio do curauá) com culturas tradicionais e de subsistência (arroz, milho, feijão, principalmente a mandioca por sua importância nutricional e cultural para a região), e culturas permanentes no âmbito da fruticultura, compondo portanto sistemas agroflorestais nas unidades de produção familiar, através de técnicas alternativas de melhor aproveitamento do solo, recuperação / utilização de áreas já degradadas evitando o avanço sobre a floresta e garantindo assim a conservação ambiental.

De forma integrada ao trabalho de assistência técnica e extensão rural promovido pela área de negócios agroflorestais, agrega-se a essa estratégia ações complementares no campo social e ambiental, através da atuação de duas áreas de apoio: 
Promoção dos Direitos Humanos e fortalecimento do Capital Social - Esta área de trabalho realiza ações de educação para a promoção dos direitos e o fortalecimento organizacional das comunidades e organizações participantes dos projetos agroflorestais, estimulando o envolvimento da comunidade em articulações intersetoriais para o acesso as políticas públicas básicas para o campo e floresta em termos de educação, saúde e assistência social, junto aos conselhos intersetoriais e de direitos e aos agentes públicos de acordo com suas competências no âmbito das políticas sociais.

Alem disso, essa área realiza formação continuada nas comunidades através da metodologia DOP (Desenvolvimento Organizacional Participativo), desenvolvida a partir da parceria da Fundação Orsa com a GIZ – Cooperação Internacional Alemã, disseminado de forma didática e interativa, instrumentos que proporcionam a construção coletiva do diagnóstico da realidade socioeconômica e ambiental de cada comunidade, á elaboração de um plano de desenvolvimento comunitário com o estabelecimento de prioridades no campo dos direitos e necessidades das famílias, a indicação de ações concretas em resposta a essas demandas e a definição de papeis, responsabilidades e prazos entre os membros da comunidade, acompanhada da pratica de avaliação e revisão do plano.  

Combate ao desmatamento e a exploração ilegal dos recursos naturais - Essa área atua por meio da formação continuada em educação e conservação ambiental nas comunidades participantes dos projetos, realizando ações de sensibilização e mobilização de lideranças comunitárias desde questões básicas como a coleta e destinação adequada do lixo e a educação para os cuidados com a higiene e saúde das pessoas e do meio ambiente, até a capacitação para a defesa e conservação dos recursos naturais, incluindo o conhecimento dos aspectos e instrumentos da legislação ambiental e a identificação e denúncia de situações de exploração ilegal aos órgãos competentes.

A equipe também se ocupa da tarefa de aplicar formas de monitoramento, registro e analise de informações sobre os percentuais de área utilizada para a agricultura; de recuperação de áreas degradadas e de conservação das Reservas Legais (RL’s) e Áreas de Preservação Permanente (APP’s) das propriedades rurais, contribuindo também para a redução da pressão ambiental que estas comunidades exercem sobre as Unidades de Conservação (UC’s) existentes na região.
g) Resultados alcançados:

Como já afirmado anteriormente, o programa de negócios agrícolas e florestais desenvolvido pela Fundação Orsa tem foco na análise e desenvolvimento de cadeias produtivas no meio rural, para que as comunidades tenham suas unidades de produção familiar enriquecidas com culturas agrícolas e florestais diversificadas e integradas (sistemas agroflorestais), valorizando também a cultura do extrativismo a partir da introdução das boas práticas de coleta, transporte, seleção, secagem e armazenamento dos produtos extrativistas como a Castanha do Brasil, garantindo qualidade à produção e maior resultado na comercialização, sem comprometer a floresta.

Na área de fomento agrícola e florestal, se destaca principalmente o cultivo do curauá consorciado com o eucalipto, ou integrado a sistemas de produção tradicional como a mandioca, arroz, milho, feijão e a fruticultura, muito importantes na garantia da segurança alimentar e na geração de renda.

O cultivo do curauá gera uma renda em média R$ 8.000,00 ao ano por hectare plantado. O projeto está em fase de expansão. Em 2010 foram 72 famílias participantes do projeto, destes, 37 foram beneficiadas com financiamento do DRS do Banco do Brasil, totalizando um incremento na economia local no valor de R$ 287.142,00 em 2010. Outros 71 produtores participam do projeto de produção de hortaliças para comercialização ou para segurança alimentar. Dos 70 agricultores, 40 estão comercializando seus produtos para os restaurantes, supermercados e feiras locais, que gera uma renda mínima de R$ 3.600,00 / ano, representando um incremento total superior a R$ 255.000,00. Além do curauá e hortaliças a Fundação presta assessoria técnica para 250 agricultores da região no desenvolvimento de outros sistemas de produção tradicional, principalmente a mandioca. A maioria dos produtores tem em média dois hectares plantados com culturas de subsistência (mandioca, arroz, milho e feijão), e fruticultura gerando renda mínima anual de R$ 4.400,00. Gerando um incremento na economia local na ordem de R$ 1.404.000,00 em 2010. 
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Além dos sistemas de produção agrícola a Fundação Orsa desenvolve há três anos o projeto de incentivo ao extrativismo sustentável da cadeia de valor da castanha-do-Brasil.

Tradicionalmente, a relação comercial entre extrativistas e compradores de castanha sempre se baseou em sistemas contratuais informais, sobretudo na dependência ao sistema de aviamento, que por tantos anos dominou e ainda hoje predomina com sistema que move a base produtiva da cadeia da castanha na Amazônia, com característica bastante exploratória do ponto de vista do trabalho humano e da concentração de riquezas a final da cadeia.

O projeto Boas Práticas da Cadeia de Valor da Castanha foi criado com o objetivo de promover a quebra gradativa desse sistema, forçando a transição dessas relações contratuais informais para o plano da formalização de compromissos de compra e venda, emissão de nota fiscal ao produtor, garantindo não somente o cumprimento da responsabilidade fiscal como o acesso aos benefícios inerentes a essa prática, para além do recolhimento de impostos, alcançando o acesso ao crédito rural e a política de subvenção da castanha, pela comprovação da venda, nos períodos em que forem praticados pelo mercado, preços inferiores ao mínimo estabelecido pelo Governo Federal.

O primeiro passo dado foi à formalização de três protocolos de cooperação entre as instituições e organizações que se propuseram a esse desafio:

1. Contrato de parceria em 2009 entre a Agência de Cooperação Alemã, a Ouro Verde Amazônia e a Fundação Orsa, com o objetivo de unir esforços no fortalecimento e agregação de valor à cadeia de produção e comercialização da castanha no município de Almeirim, tomando com base as comunidades Arumanduba e Cafezal.

2. Protocolo de entendimentos em 2010, celebrado de um lado pelas empresas Ouro Verde Amazônia, Jari Celulose, Pematec Triangel e Fundação Orsa; e do outro, as associações e cooperativas de produtores Asmacaru, Acana, Vila Verde, Aprovida, Amoexpa e Comaja, sendo intervenientes o Governo do Estado do Pará e a Prefeitura Municipal de Almeirim, tendo como objeto a garantia de compromisso de compra da produção de castanha, madeira (de eucalipto) e fibras (de curauá) das comunidades agroextrativistas de Almeirim.

3. Protocolo de Entendimentos em 2010 celebrados de um lado pelas empresas Ouro Verde Amazônia, Jari Celulose e Fundação Orsa; e do outro a Superintendência do Banco do Brasil do Amapá, sendo intervenientes as Prefeituras Municipais de Almeirim, Laranjal do Jari e Vitória do Jari, tendo como objeto o fomento da produção (Banco), a assistência técnica (Fundação), e o compromisso de compra da produção de castanha, madeira e fibras pelas empresas representadas. 
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Com esses compromissos assegurados, foi possível garantir o acesso ao crédito para 25 extrativistas das comunidades de Arumanduba e Cafezal por 2 anos consecutivos, constando a utilização adequada dos recursos para fins do custeio da produção e a quitação antecipada do débito, favorecendo a continuidade do acesso para a próxima safra, além do acesso à política da subvenção da castanha a 16 extrativistas, ocorrida ainda na safra 2009, em que os preços praticados pelo mercado local se mantiveram abaixo do mínimo estabelecido pelo governo.

A políticas públicas de crédito (Pronaf) e comercialização (PGPM-BIO) da produção extrativista e os compromissos formais assegurados, influenciaram um novo posicionamento do extrativista no contexto da relação comercial com os compradores, visto que os participantes do projeto não mais tiveram que se submeter aos efeitos exploratórios do sistema tradicional de aviamento. Ao lançar mão de recursos próprios, advindos da relação com a política de crédito oficial para o custeio de sua produção, o extrativista retorna dos castanhais com uma produção que, dessa vez, é inteiramente sua, e não mais financiada pelo comprador, popularmente chamado de “patrão” ou atravessador”, colocando-se no direito de negociar preços mais justos, numa relação mais de “igual para igual”, sobretudo em um cenário onde, do lado do mercado local, não há mais a figura de um único comprador tradicional, uma vez que o projeto foi capaz de estimular a atuação de novas empresas com políticas comerciais distintas, tornando o mercado mais aquecido e competitivo.

Boas práticas da castanha-do-pará quer dizer adoção de padrões de qualidade do produto. O objetivo é a melhoria do produto final através de cuidados ao longo do processo de coleta, quebra, lavagem, transporte e armazenamento da castanha. Os investimentos em infraestrutura de paios, secadores e barracões de armazenagem são as primeiras garantias dessa qualidade. Foi implantado um barracão na comunidade do Cafezal e um segundo será na comunidade de Arumanduba. Com essas estruturas, as comunidades têm a oportunidade de armazenar sua produção de forma adequada e aguardar melhores preços de mercado.

No início da Safra da castanha em 2010, o preço do hectolitro estava em R$ 40,00. No final da safra, o hectolitro custava R$ 120,00. Só a Ouro Verde Amazônia (parceira comercial do projeto) comprou 5.242 hectolitros das comunidades o que representou um incremento na economia local / regional no valor de R$ 420.054,00 No ano anterior (2009) o total de incremento econômico local em decorrência da parceria com a Ouro Verde foi de R$ 137.000,00.
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Desde 2006, quando iniciaram os trabalhos no âmbito do fortalecimento da agricultura familiar, até o ano 2010, as atividades agroflorestais fomentadas pela Fundação Orsa repercutiram em um incremento na economia local e regional acima de R$ 7.600.000,00 beneficiando mais de 800 famílias de agricultores e extrativistas.

h) Profissionais necessários para a implementação de uma unidade da tecnologia social 

· Área de fomento de negócios agroflorestais - 2 Engenheiros Agrônomos e 7 Técnicos Agrícolas

· Área de educação e conservação ambiental - 1 Técnico Ambiental

· Área de fortalecimento do capital social – 1 Pedagogo e 1 Assistente Social

i) Recursos materiais necessários para implementação de uma unidade da tecnologia social

· 3 Camionetes não traçadas;

· 2 Camionetes traçadas;

· Combustíveis

· 5 Computadores; 

· 1 Impressora, 

· Acesso a Internet; 

· 3 GPS; 

· 2 Máquinas fotográficas; 

· Equipamento de proteção individual (botas, perneiras, óculos, capas para chuva...etc); 

· Materiais (sacos p/ mudas, cordas, tesouras de poda, trenas, canivete de enxertia, etc), 

· Recursos didáticos: (cavaletes, painéis, cartilhas, bloco flip shart, tarjetas, pinceis, etc.)

· Alimentação de campo.

j) Valor estimado para a implementação de uma unidade da tecnologia social

Um programa de curto e médio prazo voltado ao desenvolvimento de negócios agroflorestais sustentáveis em comunidades rurais da Amazônia, concebido de forma integrada à estratégias de médio e longo prazo direcionadas ao fortalecimento da organização familiar e comunitária e a educação para a conservação da floresta, corresponde a um investimento próximo de R$ 5.000.000,00 por ano, numa periodicidade que, se pensada na perspectiva de 4 anos de trabalho, pode beneficiar diretamente até 2.000 famílias de agricultores e extrativistas, o que representa um custo-investimento de R$ 2.500,00 por família / ano aproximadamente.

Partindo da viabilidade econômica dos projetos agrícolas e florestais integrados ao programa, verifica-se em termos de custo-benefício a possibilidade de cada família participante alcançar uma renda-mínima anual de R$ 10.000,00 já a partir do 2º ano do programa, e uma renda total que pode oscilar em no mínimo R$ 35.000,00 a até R$ 50.000,00 durante os 4 anos do trabalho, o que representam uma incremento na economia local / regional que pode a chegar a até 100.000.000,00 nesse período, considerando a possibilidade de otimização e  aumento de área plantada / manejada, aumento da produtividade, diversificação e agregação de valor aos produtos, além do engajamento responsável por parte das famílias participantes do programa, atestando-se portanto não somente a viabilidade econômica desta experiência, mas a sua sustentabilidade na medida em que cria condições para que as unidades de produção familiar adotem conhecimentos e práticas de planejamento e produção que garantem sua auto-suficiência econômica ao final do trabalho e portanto, sua motivação para a permanência no campo (contrariando a tendência do êxodo rural) aliada ao compromisso de conservação da floresta em pé por parte dos famílias beneficiadas.

k) Locais e ano de implementação da Tecnologia: 

a. Cidades (UF): Almeirim(PA), Laranjal do Jarí(AP) e Vitória do Jarí(AP)

b. Comunidades:

35 comunidades em Almeirim: Monte Sião, Braço, Bandeira, Vila Nova, Repartimento, Nova Vida, Bananal, Área 127, São Militão, Pedral, Vila dos Gatos, Tingueling, Loural, Santa Maria, Itaninga, Estrada Nova, Pimental, Buritizal, Serra Grande, Recreio, Encruzo, Ramal Esperança, Freguesia, Bituba, Goela, Guete, São Jorge, Km 22, Km 30, Km 25, Arumanduba, Cafezal, Pedra Branca, Catabaú, e Barreiras.

4 comunidades em Laranjal do Jarí: Padaria, Ramal do Valdomiro, PA Casulo, Tira Couro e Marinho.

 4 comunidade em Vitória do Jarí: Aterro do Muriacá, Ponta Alegre, Porto Chic e Furinho
c. Ano do início da implementação: 2006

d. Localização:

· Almeirim: Localiza-se na mesorregião do Baixo Amazonas, a sede municipal está entre as coordenadas geográficas 01°31’15” S e 52°34’45” w (SEPOF,2008)

· Laranjal do Jari: é um município do sul do Amapá, a sede municipal está entre as coordenadas geográficas  00°50’31” S e 52°30’57” O

· Vitória do Jarí: é um município do sul do Amapá, a sede municipal está entre as coordenadas geográficas  00°56’16” S e 52°26’26” O

l) Público-alvo: 

835 Agricultores/extrativistas familiares do Vale do Jari.

m) Parcerias envolvidas:

	PARCEIRO
	TIPO DE PARCERIA

	Prefeitura Municipal de Almeirim
	Apoio Institucional /técnica e econômica

	Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari
	Apoio Institucional /técnica e econômica

	Prefeitura Municipal de Vitória do Jari
	Apoio Institucional /técnica e econômica

	EMBRAPA
	Tecnológica

	EMATER
	Técnica/Logística

	RURAP
	Técnica/Logística

	STTR de Almeirim e Laranjal e Vitória do Jari
	Institucional/técnico

	BANCO DO BRASIL
	Financeira

	PEMATEC
	Técnica/Mercadológica

	SEBRAE
	Técnica

	JARI CELULOSE
	Apoio Institucional/técnico e logístico

	ORSA FLORESTAL
	Apoio Institucional/técnico

	SODEXO
	Mercadológica

	Governo do Estado do Pará
	Apoio Institucional/financeiro

	Governo do Estado do Amapá
	Apoio Institucional/financeiro

	GIZ
	Apoio Institucional/financeiro

	Ouro Verde
	Técnica/Mercadológica


n) Impactos ambientais proporcionados com a implementação da tecnologia social:

No intuito de promover um trabalho de formação, informação e incentivo a organização pela promoção da cidadania nas comunidades e pela conservação da floresta, a Fundação Orsa criou o projeto: Agentes Socioambientais, que promove a formação de lideranças das comunidades atuando como um espaço de conhecimento e discussão dos direitos dos cidadãos, moradores das comunidades rurais, e da conservação e uso sustentável das florestas e recursos naturais em torno dos quais vivem essas comunidades.

Em 2010 foram 34 líderes comunitários formados como Agentes Sócioambientais. O processo de formação desses agentes contou com o conhecimento e parceria do IBAMA, ICMBio, Orsa Florestal, JARI Celulose, IFT e IMAFLORA que disponibilizaram profissionais para capacitar em temas como: Manejo Florestal Sustentável, Legislação Ambiental e instrumentos de denúncia pública às práticas predatórias. 

Resultados: Atuação da Fundação Orsa na área ambiental de 2006 a 2010:

· 50 líderes comunitários formados como Agentes de Defesa da Floresta

· 835 agricultores e extrativistas produzindo e preservando as Reservas Legais e APPs

· Mínimo de 4.000 hectares de áreas recuperadas com Sistemas Agroflorestais (SAFs)

· Mínimo de 40.000 hectares de áreas de florestas conservadas (Reservas Legais e APPs)
[image: image8.jpg]


[image: image9.jpg]



o) Formas de acompanhamento:

O monitoramento das atividades dos programas e projetos realizados pela Fundação Orsa acontece de forma periódica e sistemática. São utilizados instrumentos de acompanhamento como:

· Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER

· Cadastros dos agricultores;

· Relatórios de Atividades;
· Lista de freqüência das atividades;
· Registros fotográficos;
· Declarações de Aptidão ao Pronaf – DAP’s;
· Projetos de financiamentos individuais;
· Depoimentos em Vídeo
· Pesquisa de satisfação... etc.
Esses instrumentos são aplicados pela própria equipe de assistência técnica, supervisionada pela equipe de auditores internos da área de qualidade e meio ambiente do Grupo Orsa, além do acompanhamento e supervisão da própria gestão do programa, permitindo que a Fundação e os parceiros envolvidos nos projetos agroflorestais, possam aferir o alcance dos resultados esperados. 

Para mensurar o grau de satisfação sobre os projetos aplicados pela Fundação Orsa no Vale do Jarí, foi realizada em 2010 uma pesquisa de satisfação com os principais atendidos: agricultores, extrativistas, líderes de comunidades, cooperativas de produção e parceiros públicos e privados.

Na área de negócios agroflorestais, 20% do público atendido considerou razoável ou está insatisfeito ou não opinou, sobretudo os agricultores e extrativistas, onde de fato, o trabalho de assistência técnica e extensão rural promovido pela Fundação não ocorreu de forma sistemática em relação à demanda de produção e organização das comunidades rurais pelo fato da estrutura de recursos humanos e a logística ser insuficiente para o atendimento de todas as comunidades. Ainda assim, o nível de satisfação dos agricultores e extrativistas foi próximo de 80%, sinalizando o sucesso do trabalho no nível das famílias e comunidades participantes dos projetos agrícolas e extrativistas fomentados pela Fundação. No nível das cooperativas apoiadas pela Fundação, o grau de satisfação aumenta para 97% dos entrevistados.

p) Forma de transferência:

O Sistema de trabalho integrado entre uma área-meio com foco no Desenvolvimento de Negócios Agroflorestais e duas áreas-fins no campo do Fortalecimento do Capital Social e da educação para a Conservação Ambiental è fruto de um aprendizado que se estende a mais de 5 anos na experiência da Fundação Orsa no Vale do Jari, considerando dificuldades superadas, resultados alcançados e lições aprendidas na dinâmica das vivencias e convivências estabelecidas com as comunidades.

A metodologia resultante dessa experiência pode ser replicada em outras realidades da Amazônia com base na realização de capacitações, seminários e eventos voltados a troca de experiências, adaptando-se nesses espaços os materiais e recursos didáticos construídos e utilizados pela Fundação nos processos de formação continuada desenvolvidos nas comunidades.

q) Anexos não eletrônicos:

· Vídeo – Curauá (2006)

· Vídeo – Depoimentos agricultores e extrativistas (2011)

· Matérias em Jornais (curauá, castanha e SAF’s)

· Fotos (curauá, castanha e SAF’s, ASA, DOP)

· Cartilha de Enfrentamento à Exploração e Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes

r) Depoimentos Livres

“ Eu tô dois anos sem fazer roça, mais eu tenho mandioca madura e tô fazendo farinha. porque o próprio pessoal da associação é quem cuida pra mim. Um dia um faz uma diária. Outro dia já é outro, enquanto eu corro atrás de parceria e trago resultados pros meus companheiros e pra minha comunidade.”
Otacílio França Alves

Presidente da ASMACARU

Comunidade Cafezal
Assinatura do Protocolo de Intenções entre Grupo Orsa, o Governo do Estado do Para e Associações Extrativistas.





Assinatura do Protocolo de Intenções com o BANCO DO BRASIL e as Prefeituras Municipais do Vale do Jari.





Consórcio de curauá com eucalipto








Consórcio de curauá com mandioca





Produção de farinha de mandioca p/ o mercado local








Construção de Barracão para armazenagem adequada da produção da castanha – Comunidade Cafezal





Instalação de Pré-secador Solar – Comunidade Cafezal





Curso de Manejo Florestal Sustentável para os Agentes Socioambientais





Oficinas de Saúde e Educação Ambiental nas comunidades
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